PARECER Nº 946, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 1703, de 2016

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP remeteu, a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos acórdãos referentes ao TC – 008588/026/08, que julgou irregular o Segundo Termo Aditivo, firmado em 24/04/2009, oriundo do contrato, julgado regular, celebrado entre a Fundação para o Remédio Popular – FURP e a Convida Alimentação S/A., que teve como objeto a prestação de serviços de nutrição e alimentação.

Importante destacar que o Termo Aditivo em referência, que teve como finalidade a aplicação de reajuste equivalente a 16,18% em função da variação dos preços dos gêneros alimentícios, retroagiu seus efeitos para 01/06/2008, seis meses após a assinatura do contrato original.

Após análise de todo o processo, somos impelidos a concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, o argumento aventado pela Origem – de que houve elevação imprevisível no custo dos insumos, superando em muito a inflação do período – não se sustenta em razão da lei que rege a matéria. 

O artigo 65, II, “d”, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, dispõe que:

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
(...)

II - por acordo das partes:
(...)

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  

É certo que o caso aqui discutido não contém o delineamento previsto no artigo sobredito, posto que a alta inflação de um período não configura fato imprevisível, ou previsível de consequência incalculável, a justificar o reajuste de preços. Nas palavras da decisão proferida, “No caso concreto, é sabido que a própria natureza do objeto contratual – gêneros alimentícios – encontra um mercado extremamente suscetível a variações climáticas, entressafra, elevação do dólar e alta das matérias primas, ocasionando a oscilação de preços. Exatamente em razão da extrema previsibilidade das referidas alterações, estas não podem ser utilizadas para justificar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.” (fls. 07 dos autos).

Além disso, o valor proposto pela Contratada, na licitação, foi bastante inferior ao preço estimado pela Administração – R$ 3.094.065,60 e R$ 4.866.000,00, respectivamente. O impacto dessa diferença entre os valores, de responsabilidade única da Contratada, que deveria ter planejado e estimado com cautela a sua oferta, não pode, posteriormente, ser anulado por meio da utilização de dispositivo legal que não se molda à hipótese, ou seja, através da previsão legal de manutenção do equilíbrio econônomico-financeiro do contrato. E mais: “Não fosse tal discrepância de valores, o reajuste de 10,97%, referente à variação do IPC – FIPE de junho de 2007 a junho de 2008, e incidente, também, a partir de 1º/026/2008 (sic), teria bastado para manter os preços compatíveis com os praticados no mercado, tornando desnecessário o realinhamento de 16,18%.” (fls. 09 dos autos). 

Restou inviável, portanto, atribuir razão à Origem, motivo pelo qual reconhecemos na integralidade a decisão do Tribunal de Contas do Estado nos autos do TC – 008588/026/08, que considerou irregular o Segundo Termo Aditivo firmado. E, por não caber mais a sustação dos efeitos do analisado contrato, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 1703, de 2016, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 22/6/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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